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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais  

PROJETO DE LEI Nº 1.171/2021

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$
686.964,47 (seiscentose oitenta e seis mil, novecentos e sessenta e quatro reais e quarenta e sete centavos)
com a finalidade de atender a demanda da Secretaria de Politicas Sociais.    | 2639| 339034.00 | 2612022 686.964,47

| Total 686.964,47

     
          

Art. 2º Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso as anulações de
dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminada.           

 

319011.00 2612022 453.964,47
02 06 008 244 0009 2639| 319013.00 2612022| 1811 59.000,00
02 06 008 244 0009 2639| 319016.00 2612022 | 1812 | 48.000,00
02 06 008 244. 0009 2639 | 319113.00 2612022 | 1813 59.000,00
02 06 008 244 0009 2639| 339008.00 2612022 | 1814 18.000,00
02 06 008 244 0009 2639| 339049.00 2612022 | 1815 49.000,00

Total 686.964,47           
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 25 de maio de 2021.

  
   

E 1 N Ed(Atudo É) Leandro Morais
PRESIDE)NTE DA MESA 1º SECRETÁRIO 

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6500 | 3429-6501 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



 

 

Chefia de
Prefeitura Municipal Latinoto
de Pouso Alegre    

PROJETO DE LEINº 1.171, DE 20 DE MAIO DE 2021 
Autoriza a abertura de crédito suplementar na forma dos artigos 42
e 43 da Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$
686.964,47 (seiscentos e oitenta e seis mil, novecentos e sessenta e quatro reais e quarenta e sete centavos)
com a finalidadede atender a demanda da Secretaria de Politicas Sociais.   
02 06 008 244 0009 2639| 339034.00 | 2612022 - 686.964,47

Total 686.964,47
 

            
Art. 2º- Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso as anulações de
dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminada.         02 06 008 244 0009 2639| 319011.00 2612022| 1810 453.964,47

02 06 008 244 0009 2639| 319013.00 2612022| 1811 59.000,00
02 06 008 244 0009 2639| 319016.00 2612022| 1812 48.000,00
02 06 008 244 0009 2639| 319113.00 2612022 | 1813 59.000,00
02 06 008 244 0009 2639| 339008.00 2612022| 1814 18.000,00
02 06 008 244 0009 2639| 339049.00 2612022| 1815 49.000,00

Total 686.964,47             
Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 20 de maio de 2021. mesm(3j mermo
f
Ei

RAFAEL TADEU SIMÕES

V Prefeito Municipal         
no goes qe,

Rua dos Carilós, 45 - oaPoluso> Alegre - AG: 37550-000



Chefia dePrefeitura Municipal
de Pouso Alegre  

        
  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem como objetivo a criação de

elemento de despesa e a suplementação de dotações para a utilização dos recursos

do Fundo de Participação do Município para o pagamento dos empenhos previstos

aos serviços terceirizados de psicólogos e assistentes sociais (Contrato nº 139/2020)

do Centro de Referência Especializado em Assistência Social - CREAS.

JUSTIFICATIVA

Os recursos até então utilizados decorriam de repasse do

Governo Federal o que não tem mais ocorrido de maneira frequente, impossibilitando

| a continuidade de programação destes para tal finalidade. Como os recursos

referentes ao “Complemento Covid-19” disponíveis ao pagamento de mão de obra

terceirizada, também foram utilizados na sua totalidade, há que se buscar uma

alternativa orçamentária e financeira de modo a não haver solução de continuidade do

incremento dos serviços socioassistenciais ofertados pelo citado equipamento social.

rogamos o empenho e afinco de Vossa Excelência e de todos os Vereadores com

assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da

presente propositura.

Por todo o exposto, com o intuito de atender à demanda pública,

Pouso Alegre, 20 de maio de 2021.

     
   E Pr O

- Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-000
35 8449-4028 0440-4021

 
Rua dos CariyrilÓs, 45

el:



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 2612022 Período: Maio/2021 Entidade: Consolidado
      

  
     Pai

Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 18 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Ativo Financeiro Inicial (|)

Passivo Financeiro Inicial (II)

Situação Financeira Inicial (IH)=(1 - II)
  

ResuitadoAumentativo (Acumulado)

764.964,47

0,00

764.964,47 
ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V+ VI)

Receita (V)

InterferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID)=(VIII)

764.964,47
0,00

764.964,47

    
 

764.964,47
0,00          Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro (VHI)

sm   a Rs      
| | InterferênciasPassivas (X])

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XII)=(XIH)

DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro(XI)
              Resultado Projetado
SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX)

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(HI+V+VI-IX-XI!)
 
 

Demonstrativo do Impacto

Fontes de Compensação 
   
ResultadoOrçamentário Final Reprojetado

 

0,00

764.964,47

 764.964,47  ResultadoFinanceiro Final Reprojetado
 

    
0,00

0,00
764.964,47          0,00

764.964,47

| Resultado Diminutivo 0,00 0,00] 0,00

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 0,00 0,00 0,00

Despesas(Projeçãodas DespesasLiquidadas)(X) 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

 

0,00

0,00
764.964,47

   

0,00

764.964,47
 

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

- Assinado de forma
* digital por JULIO

JULIO CESAR DA SILVA.
TAVARES:53272692649CESAR DA SILVA

TAVARES:5327269
2649

  
IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-5944-MAZRCRTKYOHJ-9- Emitidopor: LAURA MARIAVIEIRA FERREIRA 11/05/2021 17:09:46-03:00
Atende Net - WPR v:2013 01



 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 2612022 Período: Maio/2021 Entidade: Consolidado    
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidadede Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso I do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2612022 - Auxílio Financeiro no Enfrentamento à Covid-19 para Aplicação em Ações de
Saúde e AssistênciaSocial (art. 5º, |, b, da Lei Complementar nº 173/2020)

Ativo Financeiro Inicial (1) 764.964,47 764.964,47 764.964,47
PassivoFinanceiro Inicial (Il) 0,00 0,60 0,00

Situação Financeira Inicial (IIB=(] - 1) 764.964,47 764.964,47 764.964,47

ResultadoAumentativo (Acumulado)

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V+ VI)

Receita (V)

InterferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VIII)

Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro(VII)   O
    

 

ResultadoDiminutivo 0,00 0,00 0,00

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 0,00 0,00 0,00

Despesas (Projeçãodas DespesasLiquidadas) (X) 0,00 0,00 0,00

InterferênciasPassivas (XI) 0,00 0,00 0,00

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XID=(XIII)

DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro(XII)
     

  

      . ResultadoProjetado
* Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV- 1X) 0,00 0,00

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(IIHIV+VIIIX-XII) 764.964,47 47 164 964,47
: o   Demonstrativo do Impacto

Fontes de Compensação
     

 
 ResultadoFinanceiro Final Reprojetado  

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

JULIO CESAR DA Assinado de forma

SILVA digital por JULIO

TAVARES:53272692 CESAR DA SILVA

649 TAVARES:53272692649 
IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-5944-MQFCNEZOHRLX-7- Emitido por: LAURA MARIAVIEIRA FERREIRA 11/05/2021 17:09:34-03:00
Atende Net - WPR v:2013.01



 

/ MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo:2612022 Período: Maio/2021 Entidade: Consolidado

 
  

   

 
               

Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidadede Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso I do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2612022 - Auxílio Financeiro no Enfrentamento à Covid-19 para Aplicação em Ações de
Saúde e AssistênciaSocial (art. 5º, I, b, da Lei Complementar nº 173/2020)              

ao Z

Ativo Financeiro Inicial (1) 764.964,47 764.964,47 764.964,47
Passivo Financeiro Inicial (H) 0,00 0,00 0,00

Situação Financeira Inicial (IH)=(1 - 1!) 764.964,4 764.964,47 764.964,47                
 

  
ResultadoAumentativo (Acumulado)

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V+ Vi)

Receita (V)

InterferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VI)=(VIII)
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro (VIII

         
 

Resultado Diminutivo Jd. 0,00 0,00 0,00

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 0,00 0,00 0,00

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas) (X) 0,00 0,00 0,00
InterferênciasPassivas (XI) 0,00 0,00 0,00

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIl)=(XHH) 0,00 0,00

DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro (XII)

 Resultado Projetado 0,00 0,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV- IX) 0,00 0,00 0,00

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(HI+IV+VI-IX-XIH) 764.964,47 764.964,47 764.964,47

Demonstrativo do Impacto 59.000,00

Fontes de Compensação 0,00 
ResultadoOrçamentário Final Reprojetado 0,00

ResultadoFinanceiro Final Reprojetado 764.964,47  
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

JULIO CESAR| Assinado de forma
digital por JULIO

DA SILVA * CESAR DA SILVA

TAVARES:5327 tavaREs:5327269

2692649 2649   
IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-5944-LTAGGCZVFLZV-7- Emitidopor: LAURA MARIAVIEIRA FERREIRA 11/05/2021 17:08:50 -03:00
Atende Net - WPR v:2013 01



 

 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 2612022 Período: Maio/2021 Entidade: Consolidado    
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso I do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2612022 - Auxílio Financeiro no Enfrentamento à Covid-19 para Aplicação em Ações de
Saúde e AssistênciaSocial (art. 5º, |, b, da Lei Complementar nº 173/2020)    Ativo Financeiro Inicial (1) 764.964,47 764.964,47 764.964,47
Passivo Financeiro Inicial (II) 0,00 0,00 0,00

Situação Financeira Inicial (N)=(I - H) 764.964,47 764.964,47 764.964,47
     
         
 

ResultadoAumentativo (Acumulado)
ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI)

Receita (V)

InterferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VIH)
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro (VIII)

        
 

Resultado Diminutivo 0,00

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 0,00

Despesas (Projeçãodas Despesas Liquidadas) (X)

InterferênciasPassivas (XI)

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XI)=(XII)
DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro(XI)

    
   

 

  o Resultado Projetado 0,00

. [situaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX) 0,00 0,00 0,00

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(HiHV+VIL-IX-XII) 764.964,47 764.964,47 764.964,47
ter E virem es ee sa e

          SE

Demonstrativo do Impacto 48.000,00

Fontes de Compensação 0,00
              ResultadoOrçamentário Final Reprojetado 0,00 0,00 0,00

ResultadoFinanceiro Final Reprojetado 764.964,47 764.964,47 764.964,47 
 

 
     

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

Assinado de forma digital
JULIO CESAR DA SILVA por JULIO CESAR DA SILVA

TAVARES:53272692649-74yARES:53272692649  
IPM Sistemas Ltda Identificador:WPR1741101-5944-OLKGCLGZJSFO-8- Emitido por: LAURA MARIAVIEIRA FERREIRA 11/05/2021 17:09:03 -03:00
Atende Net - WPR v:2013.01



 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 2612022 Período: Maio/2021 Entidade: Consolidado    
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidadede Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 1014-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2612022 - Auxílio Financeiro no Enfrentamento à Covid-19 para Aplicaçãoem Ações de
Saúde e AssistênciaSocial (art. 5º, |, b, da Lei Complementar nº 173/2020)     

      764.964,47 764.964,47 764.964,47
0,00 0,00 0,00

764.964,47 764.964,47 764.964,47

  Ativo Financeiro Inicial (1)

Passivo Financeiro Inicial (II)

Situação Financeira Inicial (IH)=(I - II)               ResultadoAumentativo (Acumulado)  
ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V+ VI) 0,00

Receita (V) 0,00
0,00interferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VII)=(VIIH)
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro(VIH)

- rererm

 
 
             ae É  

 
Resultado Diminutivo 0,00 0,00

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 0,00 0,00]
Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas) (X) 0,00 0,00
interferênciasPassivas (XI) 0,00 0,00

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIl)=(XIII) 0,00 0,00

DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro (XIH) 0,00 0,00           Resultado Projetado 0,00 0,00 0,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV- IX) 0,00 0,00

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(IH+V+VII-IX-XII) 764.964,47 764.964,47
      59.000,00

0,00

Demonstrativo do Impacto
Fontes de Compensação
          

ResultadoOrçamentário Final Reprojetado 0,00 0,00 0,00

ResultadoFinanceiro Final Reprojetado 764.964,47 764.964,47 764.964,47   
    

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

Assinado de forma
JULIO CESAR DA SILVA digital por JULIO

qIVARES932/20828A CESAR DA SILVA
TAVARES:53272692649  

IPM Sistemas Ltda Identificador:WPR1741101-5944-NBATOLRBNJGK-4- Emitido por: LAURA MARIAVIEIRA FERREIRA 11/05/2021 17:09:17-03:00
Atende Net - NPR v:2013.01



 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 2612022 Período: Maio/2021 Entidade: Consolidado    
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidadede Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso I do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2612022 - Auxílio Financeiro no Enfrentamento à Covid-19 para Aplicação em Ações de
Saúde e AssistênciaSocial (art. 5º, |, b, da Lei Complementar nº 173/2020)

Ativo Financeiro Inicial (t) 764.964,47 764.964,47 764.964,47
Passivo Financeiro Inicial (II) 0,00 0,00 0,00

Situação Financeira Inicial (HN)=( - 11) 764.964,47 764.964,47 764.964,47

ResultadoAumentativo (Acumulado)

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V+ Vi)

Receita (V)

InterferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VIII)
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro(VII)

    
ResultadodiminutivoOrçamentário (DO)=(X + XI)

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas) (X)

InterferênciasPassivas (X))

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIN=(XIII)

DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro(XI)

Resultado Projetado 0,00 0,00 0,00

SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV- 1X) 0,00 0,00 0,00

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(IH+IV+VIL-IX-XII) 764.96447] 764.964,47 = 764. 964. 47 

Demonstrativo do Impacto 453.964,47

Fontes de Compensação 0,00

ResultadoOrçamentário Final Reprojetado
ResultadoFinanceiro Final Reprojetadoea 

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

JULIO CESAR DA SILVA: assinadode forma digital
TAVARES:5327269264' “por JULIO CESAR DA SILVA

9 $ TAVARES:53272692649 
IPM Sistemas Ltda Identificador:WPR1741101-5944-KFMJAMAACEJT-0- Emitido por: LAURAMARIAVIEIRA FERREIRA 11/05/2021 17:08:36 -03:00
Atende Net - WPR v:2013.01



 

   
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre-MG”Rar

Pouso Alegre, 24 de maio de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

|Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno destaCasa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.171/2021, de autoria do Chefe

do Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTAR NA FORMA DOSARTIGOS 42E 43 DA LEI4.320/64. »

O Projeto de Lei emanálise, nos termosdo artigo primeiro (1), fica o Poder

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$

686.964,47 (seiscentos eoitenta e seis mil, novecentos e sessenta e quatro reais e

quarenta esete centavos) com a finalidade de atender a demanda da Secretaria de

Políticas Sociais.

       2612022

“Total | 

  339034.00 
  

  
 

   
O artigo segundo (2º) dispõe que para ocorrer o crédito indicado no artigo

anterior, será utilizado como: recurso as anulaçõesde dotações orçamentárias,

conforme abaixo discriminada.

 



 

          
     
  

      
  

 

 
  

  
 

340011.00 | 2612022| 1810 | 453.064,

06 379013.00 | 2612022| 1811 59.000,00

de [06 dos 244 0009 [2039 319016.00 2612022| 1812 | 48.000,00
0277/06 008 244 God 2659 [51911300 | 2612022 1813 | 59.000,00
o os “008. 244 0008 2635 |339008.00 | 26012022 1814 | 18.000,00
da Dê 008 244 0009 5630 | 33004900 | 2012022 | 1815 | 49.000,00

) | — Total (08696447|
    

O artigo terceiro (3º) que se revogam as disposiçõesem contrário. O artigo

quarto (4º) que esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVADO PROJETODE LEI

| Conforme justificativa anexa, “o presente Projeto de Lei tem como objetivo

a criação de elemento de despesa easuplementação de dotações para autilização dos

recursos do Fundo deParticipação do Município para o pagamento dos empenhos

previstos aos serviços terceirizados de psicólogos e assistentes sociais (Contrato nº

139/2020) do Centro de ReferênciaEspecializadoem Assistência Social - CREAS.

Os recursos até então utilizados decorriam de repasse do Governo Federal o

que não tem mais ocorrido de maneira frequente, impossibilitandoa continuidade de

programação“destes:'para tal finalidade. -Como os recursos referentes ao

“Complemento Covid-19” disponíveis ao pagamento de mão de obra terceirizada,

também foram utilizados na sua totalidade, há que se buscar uma alternativa

orçamentária'€ financeira de modo a não haver solução de' continuidade do

incremento dos'-serviços”socioassistenciais “ofertados pelo citado equipamento
Pio '

“1social”.

 

               
  



 

FORMA  
A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados
por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais

depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a

despesa e será precedida de exposição justificativa.

INICIATIVA

i

A iniciativaprivativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica

do Município prevê em seu artigo 45, XII:

“ArtA5 =São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

- projetos de lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

“Art. 69. Compete aoPrefeito: “XXIV - enviar à Câimára os

“ recursos financeirospara ocorrer às-suasdespesas, nos termos
do seu orçamentoanual, incluídosos créditossuplementares e

especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casadé Leis paradecidir sobre a matéria está definida

no artigo 39,|, “alínea a, naLei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da

ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Competeà Câmara)fundamentalmente; :

I- autorizar: a) a abertura decréditos.  



 

   Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar
ou especial sem prévia autorizaçãolegislativa e sem indicação "==
dos recursos correspondentes.

Corroborando acerca da competênciadesta Casa de Leis, os ensinamentos de

Nelson Nery Costa:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,
podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos e

operações de crédito, assim como a forma e os meios de

pagamento.!

A fiscalização contábil do Executivo é abordadaporDiogenesGasparini:

Em mais de uma passagem a Constituiçãoda República outorga
ao. Legislativo..com etência articipar. da função

“administrativa!realizada, precipuamente, pelo Executivo. A
contribuição dos órgãos legiferantes para a validade da
atuação da Administração Pública acaba redundando em
controle, já que lhe cabe aprovarou autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil,financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial. da. Uniãocabe ao Congresso Nacional, com o

auxíliodo.Tribunalde.Contas da.União, (CF,arts. 70 e my.
(-): no

Omesmopode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas
pelas Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo

Tribunal. de Contas, competente, observado, é claro, o que
especificamente a ConstituiçãoFederal lhes atribuiuno art. 31 e

seus quatro parágrafos.?

   

Concordantetemsido àentendimento de JamesGiacômonisobre o controle
Elo

orçamentário:  
0:exercício.do controle externo é da competência do Poder
“egislati ue: conta” par com 'o auxílio do: Tribunalde

isposições.constitucionais,amplamente
assentadasnos aspectosadjetivos da gestão pública, consagram o

estabelecido pela Lei nº1 4.320/64 em seu artigo 81: O controle

   
| Direito MunicipalBrasileiro,8éd:,-GZ Editora, Pp. 1m.
2 Direito Administrativo,8º ed.,Saraiva, 2003, Pp. 778.a780. 

  



 

  da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por.
objetivo verificar a probidade da administração, a guarda e

legal emprego dos dinheiros públicos, e o cumprimento da Lei
de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)
mostram claramente que as questões centrais de interesse do
controle externo são os aspectos legais ligados à questão dos
dinheiros públicos e à observância dos limites financeiros
consignadosno orçamento. (grifo nosso). º

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de:4: dé maio de 2000, em seu:artigo 16;o Poder Executivo

apresentou declaração.deque há compatibilidade e adequação.“da despesa
i (PPA, LOA e

  
   onsabilidade Fiscal-

LDO) e estimativa de impactoorçamentáriofinanceiro.

      constante do referido Projeeto à Lei de Resp  
Fonte de Recursos: 2612022 - Auxílio Financeiro noEnfrentamento à Covidaspara Aplicaçãoem Açõesde
Saúde e AssistênciaSocial (art. 5º, E b, da Lei Complementarnº 173/2028)

iai) DO qe do o TRASBAAT PEASBA,47

PassivoFirianckire Intetai(ms 5,96
Situação FinanceiraIolelal (Bed - H)

ResultadoAúmentativo(Acimulado)
Reguitado AumentativoOrçamentário (lVj=(V+ vly
    

     
 

  

ReceitaPV) 08 2.8 Ea
0.80

interferênciasAtivas (Vi. Rn ada us ao . a co
Resuítado AumentativoExtra-Orcamentásouva). - à. : n,00 . es no mo
Aspéncimos Patrimoniaisno Fitanceiro(Vil SOL. já ú

RessltadoDininutivo A — Bo

- EResultado imimticoOrçamentárioteEix+,a no ren ao
Inespesaa(Projeçãodas DespesasLiepuildardadd00 DN ta Ensdi cio idas
IntarlerênciasPassivasQU) a ee O S00 os

“AResudindoDimiiniiivoEsetra Orçamentáriopampa O no Palas Elrceco ioBRA O

* IDecrincimosPatrimoniaispo Financelno (XRB

ResitadoProjttado      
 

- iSituaçãoOrçamentária Anios do Ato(XVI=(i«1X

Antesdo Ato(NUjeievavid)
Demonstrativodo Impacto
Fontes de Compensação

Resultado OrçamentárioFinal Reprojotado
inesultadoFinanceiroPiraiRaprojetado

    
3 Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.  



 

  Isto posto, S.M.J., não se vislumbraobstáculo legal à regular tramitação!

do Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da

condição legal no que concerne tanto à competência, iniciativa e justificativa,

quanto da condição formal prevista nos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais

de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM:|.

vu tens dos do és .
i

“+ + 12"Oportunoesclarécerque é exigidomaioriasimples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, III, do REIC.M.P.A.

“CONCLUSÃO Cs custo iris
ERR

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação

do ProjetodéLei.1.171/2021, para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se que o

parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a

decisão final'à respeito; compete exclusivamente 'aos ilustres membros desta

Casa de Leis.           , Pad Ra: ) / É usvol $ º )E AneClaradeAndrade Fêrreira,
Estagiária



 
  

     
Pouso Alegre, 24 de maio de 2021

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira: e Orçamentária da Câmara Municipal de
Pouso Alegre— MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI

Nº1.171/2021 QUE “AUTORIZAA ABERTURADE CRÉDITO SUPLEMENTARNA FORMA
DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”, emite O respectivo parecer e voto, nos

termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições

que lhe são apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira
e Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.171/2021tem como objetivo
autorizar a abertura de crédito suplementar na forma dos artigos 42 e 43 da Lei

4.320/64.

O presente Projeto de Lei tem como objetivo a criação de elemento de despesa
e a suplementação de dotações para a utilização dos recursos do Fundo de

Participação do Município para o pagamento dos empenhos previstos aos serviços
terceirizados de psicólogos e assistentes sociais (Contrato nº 139/2020) do Centro de
Referência Especializado em Assistência Social-CREAS.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.  

a x  



  

  - Minas Gerais -

 

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.171/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de Administração
Financeira e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido
Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso

parecer.       2

VereadorOdair Quincote
Relator  

Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças
Presidente : Secretário

 

  



  

 

 
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE

LEI Nº 1.171/2021 QUE AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA

FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº 1.171/2021, que dispõe

autoriza a abertura de crédito suplementar na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto no

artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de iniciativa privativa do

Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organização administrativa e judiciária, matériatributária

e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso [, da

ConstituiçãoFederal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

Projeto de Lei nº 1.171/2021, solicita a criação de elemento de despesa e a suplementação

de dotações para a utilização dos recursos do Fundo de Participação do Município para o pagamento

dos empenhos previstos aos serviços terceirizados de psicólogos e assistentes sociais (Contrato nº

139/2020) do Centro de Referência Especializado em Assistência Social - CREAS.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitação do aludidoProjeto de Lei.   



 

 
CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.171/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

PousoAlegie, 25 de maio de 2021 
Oliveira

Relator

ER a
EA =

correramtim
Leandro Morais  

Presidente Secretário 



 

 

 

 
PARECERNº 02 DE 2021

RELATÓRIO

A comissão Permanente da Ordem Social da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº

1.171, de 20 de maio de 2021, que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMADOS ARTIGOS42 E43 DA LEI 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 é seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com oArtigo 37€ parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das

Comissões Permanentes o estudo e a emissão deparecer acerca das proposições.E que

lhe são apresentadas e, à. esta Comissão Permanente da Ordem Social cabe o

especificamente,nos termos do art.º 71, do Regimento Interno, examinar as proposições

referentes às matériasdesta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta Comissão de Ordem Social, após reunião e discussão, analisou que este

projeto visa o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no

valor de R$ 686.964,47 (seiscentos e oitenta e seis mil, novecentos e sessenta e quatro

reais e quarenta e sete centavos) coma finalidade de atender a demanda da Secretaria de

Políticas Sociais.

O presente Projeto de Lei tem como objetivo a criação de elemento de despesa

e a suplementação de dotações para a utilização dos recursos do Fundo de Participação

do Município para o pagamento dos empenhos previstos aos serviços terceirizados de  



 

  
psicólogos e assistentes sociais (Contrato nº 139/2020) do Centro de Referência“ o |

Especializado em Assistência Social - CREAS.

Os recursos até então utilizados decorriam de repasse do Governo Federal o que

não tem mais ocorrido de maneira frequente, impossibilitando a continuidade de

programação destes para tal finalidade. Como os recursos referentes ao “Complemento

Covid-19” disponíveis ao pagamento de mão de obra terceirizada, também foram

utilizados na sua totalidade, há que se buscar uma alternativa orçamentária e financeira

de modo a não haver solução de continuidade do incremento dos serviços

socioassistenciaisofertadospelocitado equipamento social.

Por sua vez, ODepartamento Jurídicodesta Casa, APÓS análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto e considerando —a importância da manutenção dos

socioassistenciais em favor da população o vulnerável de nosso município, seguea

conclusãodeste parecer cujos termosestãodevidamenteapresentados.

CONCLUSÃO

O Relator da Comissão Permanente da Ordem Social, feita a análise, EXARA

PARECERFAVORÁVELà tramitação ao Projeto de Lei Nº 1171/2021.

Pouso Alegre, 24 de maio de 2021.

Wesleyd Resgate 
SecretárioRelator  
 



 

 

 

 
(Parecer 057)

Pouso Alegre, 25 de maio de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal dePouso Alegre —:

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.171/2021 Que

autoriza a abertura de crédito suplementarna forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64,

nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos'

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias

desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

Esta comissão de Administração Pública após análise e discussão verificou que

tal projeto de lei visa abertura de crédito suplementar, nas formas da.lei, no valor de R$

686.964,47 (seiscentos e oitentae seismil novecentos€ sessenta equatro reais € quarenta

e sete centavos),para atender a demanda da secretaria Municipal de Políticas Sociais.

A referida dotação vem com a finalidade de criar dotação orçamentaria para

utilização dos recursos do fundo de participação do município para pagamento do. 



 
empenho previsto aos serviços terceirizados de psicólogo e assistente social do centro de

referente especializado de Assistência Social - CREAS.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

 

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

|

| -
CONCLUSÃO:

1.171/2021.

|   
VereadorLeandro Morais

TE- Relator

| U / UU,
VereadorOliveira ds Para A Vereador Igor Tavares

  
Presidente Secretário

 

 


